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Processo nº 0019580-78.2009.8.19.0007 (2009.007.019751-5)
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DE VOLTA REDONDA 4ª VARA CÍVEL PROCESSO Nº 2009.007.01975-5 AUTOR: SÉRGIO RIBEIRO RÉUS: ESTADO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A Trata-se de demanda ajuizada por SÉRGIO RIBEIRO em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Afirma o autor que exerce função de Oficial de Justiça Avaliador junto à comarca da Barra Mansa, sendo alvo de procedimento administrativo, instaurado por iniciativa do Diretor do Fórum de Barra Mansa. Aduz que o referido Procedimento Administrativo teve como motivação a alegação de que o autor estaria transitando com veículo supostamente em desacordo com as normas regulamentares de trânsito. Afirma que em sua intimação não lhe foi assegurado, expressamente, o direito de constituir advogado, o que importaria em cerceamento de defesa. Alega que o diretor do Fórum de Barra Mansa não tem autoridade para verificação, apuração e julgamento de regras de trânsito, informando que se o descumprimento de regras administrativas importasse em deflagração de processo administrativo disciplinar, inexistiriam funcionários públicos no Brasil. Finalmente, aduz que mesmo no caso de condenação, a pena adequada ao caso seria a advertência e não a repreensão. Com a inicial foram colacionadas cópias das principais peças do processo administrativo. Manifestação do Juízo para que o autor comprovasse a sua hipossuficiência econômica. Recolhimento de custas pela parte autora as fls. 73/74. Contestação tempestiva do Estado alegando a competência do Diretor do Fórum para instauração do processo administrativo, apuração dos fatos e aplicação de sanção. Esclarece que nos processos administrativos a presença de advogado é prescindível. Finalmente aduz que foram respeitadas todas as regras do contraditório e da ampla defesa. Replica ratificando os termos da inicial e levantando a tese de interesse pessoal do Diretor do Fórum em punir funcionalmente o autor. Instadas as partes para se manifestarem em provas, o autor solicitou a expedição de ofício para o DETRAN a fim de se verificar a existência de multas ou irregularidades no veículo. O réu afirmou a inexistência de outras provas a serem produzidas. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O feito encontra-se maduro para julgamento na forma do artigo 330 do CPC. Inicialmente indefiro o pedido de expedição de oficio ao DETRAN uma vez que tal prova em nada contribuiria para o deslinde do presente feito. A existência de infrações de trânsito, em vias públicas, em nada diz respeito ao Diretor do Fórum ou se relaciona com o objeto do processo administrativo que deu ensejo a punição do autor. Ainda pelo indeferimento da prova, pesa o fato de que em nenhum momento o autor negou que transitasse com seu veículo sem placa dentro do Fórum. Ao contrário, afirmou textualmente que comumente retirava e recolocava a placa de identificação de seu veiculo de acordo com a sua conveniência. Da mesma forma, sem a pretensão de usurpar atribuições do Ministério Público, consolidado o entendimento dos nobres Promotores de Justiça que atuam nesta comarca de que inexiste interesse público primário nos casos de processos administrativos disciplinares envolvendo funcionários públicos em sua individualidade. Inúmeros são os precedentes neste sentido. Assim, desnecessária a intervenção ministerial. O procedimento administrativo obedeceu de forma retilínea aos princípios do contraditório de ampla defesa. O autor foi regularmente intimado da existência de processo administrativo, sendo-lhe possibilitada a participação e manifestação em audiência, onde foi colhida aprova oral, consubstanciada no depoimento de dois Juízes de Direito da comarca. Da mesma forma, foi dada ao autor a possibilidade de apresentação de defesa escrita antes do julgamento do processo. Finalmente, foi-lhe assegurado o direto de apresentação de recurso administrativo o qual foi negado pela Corregedoria Geral de Justiça. Sabe-se que em sede de processo administrativo, nos termos da Súmula Vinculando nº 05, a presença de advogado constituído não se mostra como requisito de validade do procedimento. Cabe salientar que em nenhum momento negou-se ao autor o direito de nomeação de advogado. O autor, certamente, diante de sua formação acadêmica e atividade desenvolvida conhecia as suas possibilidades. Assim a opção de não contratação de advogado foi exclusiva do autor, cabendo somente ao mesmo arcar com o ônus de sua decisão. No que se refere ao mérito do processo, não se vislumbra qualquer ilegalidade no procedimento de apuração dos fatos e aplicação de punição que possibilite a intervenção e reavaliação pelo Poder Judiciário. Os fatos apurados no processo administrativo certamente configuram violação dos deveres de moralidade, ética profissional e obediência hierárquica. A defesa apresentada pelo servidor foi corretamente apreciada e afastada por total incoerência e fala de respaldo legal. Assim, perfeito o enquadramento nos dispositivos legais do Estatuto do Funcionalismo Público que fixam os deveres dos servidores públicos e suas infrações. Da mesma forma, a punição aplicada ostenta plena razoabilidade, sendo expressamente prevista em lei para a hipótese vertente. Neste diapasão inexiste, portanto, razão legal para a sua alteração nesta seara. Ante os fatos apresentados, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, na forma do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00. P.R.I. Volta Redonda, 15 de Maio de 2011. ANTONIO AUGUSTO GONÇALVES BALIEIRO DINIZ Juiz de Direito.
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